
Estado do Ceará 
GOVERNO MUNIClPAL DE MUCAMBO 

Comissão Permanente de Licitação 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

PROCE O ADMINISTRATIVO Nº /2016022201ADM 
LICITAÇÃO Nº l/2016022201ADM 
MODALIDADE: CONVITE 
TIPO: menor preço 
ÓRGÃO REQUI IT ANTE: Sec. Munic. Infraestrutura e Urbanismo, Secretaria de Educação 
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 
LOCAL DA REUNIÃO: AV. CONSTRUTOR GONÇALO VIDAL, SN, CENTRO 

O E PARA CONTATOS: (88)3654-1133 

Convidamos Vossa Senhoria a apresentar, perante a Comissão de Licitação do Município de MUCAMBO, através da 
ec. Munic. Infraestrutura e Urbanismo, Secretaria de Educação, cotação para o objeto indicado no formulário 

padronizado de proposta pertinente à licitação que será realizada na data e horário abaixo indicado, na modalidade 
CO VITE. do tipo menor preço, visando à atender o objeto desse certame, mediante as condições e exigências 
estabelecidas neste ato convocatório, de acordo com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

LOCAL, DATA E HORÁRIO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

Os " DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e " PROPOSTAS DE PREÇOS" serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

LOCAL: AV. CONSTRUTOR GONÇALO VfDAL, SN, CENTRO 
DATA: OI de Março de 20 16 HORÁRIO: 08:00 

Constituem parte integrante desta Carta Convite, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

A EXO l - Especificações dos Serviços; 
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços; 
A EXO UI - Minuta do Termo Contratual. 

1.0- 00 OBJETO E DO VALOR E TIMADO 
1.1 - A presente I ici tação tem como objeto a escolha da proposta ma is vantajosa para Serviços de elaboração de 
projetos de construção de diversas obras do município de Mucambo, conforme solicitação dos gestores, a serem 
licitadas e executadas de acordo com os projetos prontos .. 
1.2- O alor estimado é o constante no Anexo 1 - Especificações dos Produtos/Serviços. 

2.0-DA RE TRJÇÕES E CONDIÇÕES OE PARTICIPAÇÃO 

2. 1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO . 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas neste município, por força da Lei n. 0 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
2. 1.2- ão poderá participar empresa com falência decretada; 
2.1.3- É vedada a participação em consórcio e a subcontratação parcial ou total para a execução do objeto desta 
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licitação; 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÕES 
2.2. 1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa física ou jurídica, devidamente habilitada a prestar os 
serviços objeto desta licitação, formalmente escolhida e convidada ou legitimamente interessada, na forma do que 
dispõe o§ 32 do art. 22 da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores. 
2.2.2- Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da LICITANTE 
com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não 
apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da 
LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal condição através de 
documento legal. 

.2.3- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de uma 
LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
LI CITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas. 

3.0- DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os Documentos de Habilitação, em O 1 (uma) via, deverão ser entregues, contidos em invólucro opaco e fechado 
com cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo na face 
o seguinte sobrescrito, conforme abaixo: 

À PREFEITURA M1JNICIPAL DE MUCAMBO 
CONVITE Nº 1/20 I 602220 I ADM 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO PROPONENTE 

3.2 - DA HABILITAÇÃO 

3.2.l- REQUISITOS PARA OS CADASTRADOS- PESSOA JURÍDICA 

3.2.2- HABJLIT AÇÃO JURÍDICA 
3 .2.2. 1- Certificado de Registro Cadastra l (CRC) de prestadores de serviços, expedido por esta Prefeitura, dentro do 
prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da lic itação. 

3.2.3- REGULARIDADE FISCAL 
3.2.3 .1 -Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, deverá ser feita através da Certidão de regularidade de 
Débitos re lativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do 
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.75 1, de 2 de outubro de 2014, exceto se as certidões de 
regularidade anteriores ainda estiverem vigentes na data do certame. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadua l; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos in scritos na Dívida Ati va Municipal. 

3.2.3.2- Prova de s ituação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado 
de Regularidade de Situação - CRS e; 

3.2.3 .3 - A comprovação de regularidade para com o Tribunal Superior do Trabalho deverá ser feita através de 
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Certidão egativa de Débitos T rabalhistas - CNDT, Reso lução Administrat iva TST nº 1470/201 1. 

3.3- REQUISITO PARA OS NÃO CADASTRADO - PES OA JURÍDICA 

3.3.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro Comercia l, ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Socia l em vigor, acompanhado de todos os 
adi ti os, e houver, devidamente registrado, em se trata ndo de sociedades comerciais, bem como acompanhado das 
cédu las de identidade dos admini stradores da empresa, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de e leição de seus administradores e, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em 
exercício; 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato 
e registro ou autorização para funcionamento exped ido pelo órgão competente, quando a ati idade assim exigir; 

~) Documento oficial de identidade; 
d) Alvará de fu ncionamento; 
e) Cert idão Simpl ificada de seu registro na Junta Comerc ia l do Estado sede da licitante; 
f) Cópia autenticada do Certificado de Registro Cadastra l, emitido j unto a Prefeitura Municipal de Mucambo 

3.3.2- REG LARIDADE Fl CAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juríd ica - CNPJ-
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual - CGF, se for o caso; 
c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Munic ipais, relativo ao domic ilio sede do lic itante; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Pública Federa l, Estadual e Municipa l da sede do lic itante; bem 
como perante a Fazenda Pública Municipal de Mucambo; 
e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Socia l ( rNSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS): 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Traba lhistas - CNDT. 
g) Declaração da lici tante, em cumprimento ao disposto no inc iso XXXlll do art. 7°, da Constituição Federal, que não 
mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de l 8(dezoito) anos e de qua lquer traba lho 
com menor de l 4(quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz, assinada pe lo representante lega l da licitante. 

3.4- DOCUMENTO PARA PE SOAS FÍSICA 
3.4. l- Cédula de identidade; 
3.4.2- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
3.4.3- Comprovante de endereço e ' 
3.4.4- Registro ou inscrição na entidade profi ssiona l competente, quando for o caso. 

3.5-0 DOCUMENTOS EXIGIDO NESTA CARTA CONVITE DEVERÃO SER APRESENTADOS: 
3.5. l- Em originais ou publicação em Órgão Oficia l, ou ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório. exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente 
em origina l; 
3.5.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja va lidade possa expirar. Na hipótese do documento não conter 
expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor qU<~ 
disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento sera 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) d ias, a partir da data de sua emissão: 

4.0- DA APRE ENTAÇÃO DA PROPO TAS DE PREÇOS 
-t . l- A Propostas de Preços, em OI (uma) via, deverão ser entregues datilografados/digitados, contida em invólucro 
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opaco e fechado com co la e/ou de fo rma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes 
trazendo na face o seguinte subscrito: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 
CONVITE Nº l /201602220 1ADM 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 
NOME DO PROPONENTE: 

4.2- omente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente habilitados 
nos termos desta Carta Convite, as qua is deverão ser apresentadas em O 1 (uma) via rubricada em todas as fo lhas, 
carimbadas e assinadas na última foll1a pe lo T itul ar ou pe lo Representante Legal, sem rasuras, emendas, ressa lvas ou 

ntrelinhas, especificando o objeto de forn,a c lara e inequ ívoca, e ainda contendo; 
,.2.1- A razão socia l e o número do CNPJ; 

4.2.2- O prazo de execução do objeto contratua l é até «DATA_FINAL_ YIG_CONTRATO», a partir da data de 
emissão da Ordem de Serviço; 
4 .2.3- O preço deverá ser cotado em moeda nacional, em alga rismos e por extenso, com a inclusão de todas as 
despesas. tais como: impostos, fretes, taxas, seguro e quaisquer outras que forem devidas. Ocorrendo divergências 
entre os va lores, preva lecerão os escritos por extenso; 
4.2.4- O prazo de va lidade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
entrega. 
4.2.5- É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator s ig iloso ou reservado que possa, a inda que 
indiretamente, e lidir os princípios que regem o procedi mento lic itatório, confonne estabelece o Estatuto da Licitação 
Pública. 

5.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
5. 1- A presente Licitação na modalidade Convite será processada e julgada de acordo com o procedimento 
estabelecido no art. 43 da Lei n.0 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
S.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acrésc imos ou supressões ou 
esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos; 

.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solici tados pela Comissão deste Município, constarão 
brigatoriamente da respectiva Ata; 

5.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qua lquer fase da Licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria 
constar orig inariamente da proposta; 
S.5- Será lavrada ata ci rcunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela 
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1 º do art. 43 da Lei de 8.666/93 e suas alterações 
posteriores: 
5.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço será rea lizada no dia, 
hora e loca l previsto nesta Carta Convite; 
5.7- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" PROPOSTA DE PREÇO, proceder
se-á com a abertura e com a aná lise dos e nvelopes referen tes à documentação; 
5.8- Em seguida será dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se quiserem, ao 
exame e se utilizem às facu ldades outras previ stas na Le i; 
5.9- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da habilitação, ou 
convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
5. 1 O- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, alínea a, da 
Lei de Lic itações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "propostas", devidamente lacrados; 
S.11 - Abertu ra das propostas das licitantes habilitadas que serão examinadas pe la Comissão e pelos licitantes 
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5. 12- Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recur a i previsto no art . 109. 
inciso 1, alínea b. da Lei nº 8.666/93: 
5. 13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta salvo motivo j usto decorrente de fato 
uper eniente e aceito pe la Comissão de Licitação. 

6.0- DOS CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A - AVALIAÇÃO DO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
6.1- Compete exc lusivamente à Comissão ava liar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem como julgar 
a capacidade técnica de cada licitante e a exeqüibilidade das propostas apresentadas. 
6.2- A hab ilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observada as exigênc ias 
0 111 idas nesta Carta Convite. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE "B" 
6.3- A pre ente lic itação será j ulgada pe lo crité rio, do menor preço, conforme inciso 1, § 12 do art. 45 da Lei das 
Licitaçõe : 
6.4- a proposta prevalecerão. em caso de d iscordância entre os valores numéricos e po r extenso, estes últ imos. 
6.5- O erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor tota l proposto, eventualmente con figurados nas 
Proposta de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de fonna alguma, 
como moti vo para desclassificação da proposta. 
6.6- Será declarada vencedora a proposta de menor preço globa l entre as lic itantes classificadas. 

6.7- ERÃO DE CLASSIFICADA AS PROPOSTAS DE PREÇOS 
6. 7 . 1- Que não a tenderem as ex igênc ias desta Carta Convite; 
6.7.2-Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexequíveis; 
6.7.3- ão será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Carta Convite, nem preço ou vantagem 
baseada nas o fertas dos demais licitantes; 
6.7.4- Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados no 
mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações; 
6.7.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoria mente, por sorteio, em ato 
público, para o qual todos os(as) licitantes serão convocado(a)s, vedados qualquer outro processo: 
6.7.6- De conformidade com o parecer da Comissão, não constituirá causa de inabilitação nem de desclass ifi cação da 
proponente a irregu laridade formal que não afete o conteúdo ou a idone idade da proposta e/ou documentação. 

7 .O- DA ADJUDICAÇÃO 
7. 1-A adj udicação da presente lic itação ao lic itante vencedor será e fetivada mediante termo circunstanciado, 
obedecida à ordem classi ficatória, depo is de ultrapassado o prazo recursa i. 

8.0- DO CONTRA TO 
8.1- erá celebrado instrumento de Contrato. conforme minuta anexa à presente Carta Convite, que deverá ser 
a inada pelas partes no prazo de 05(cinco) d ias úteis, a partir da data da convocação encaminhada à lic itante 

vencedora do certame; 
8.2- A recusa injusti ficada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo esta be lecido no subirem 
anterior. caracterizará o descumprimento tota l da obrigação. ficando suje ito às penalidades previstas na Lei n.º 

8.666/93 e alterações posteriores; 
8.3 - Considera- e como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora. seus anexos. bem como o 
demai e lemento concernentes à licitação, que servi ram de base ao processo lic ita tório; 
8.4- É facu ltado à Admin istração, quando o(a) con ocado(a) não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e condições 
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estabelec idas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela 
Comissão, para fazê- lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

9.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1- A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessanas ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas 
a lterações posteriores; 
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual ; 
9.3- Com unicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência re lacionada com a execução do objeto contratual, 
di ligenciando nos casos que ex igem providências corretivas; 

.4- Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo 
etor Competente. <f/ 

10.0- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
10. 1- Exec utar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Carta Convit , 
no Termo Con tratua l e na proposta vencedora do certame; 
10.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habil itação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
10.3- Utili zar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira 
que não se prej udiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços· 
10.4- Facil itar a ação da fisca lização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarec imentos que forem 
solicitados pela CONTRATANTE; 
10.5- Responder, perante as lei s vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que ao(à) CONTRATADO 
(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer 
uso de quai squer documentos ou in formações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fi ns de execução do 
Contrato; 
1 0.6- Prov idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregu laridades apontadas pela CONTRATANTE; 
10.7- Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade comet ida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, inc lusive, 
respondendo pecuniariamente; 
10.8- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabil idade o pagamento de todos 
os tri butos que, d ireta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscai s e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de ac identes de trabalho, etc., ficando 
excluída qualquer solidariedade da Prefei tura Municipal de MUCAMBO por eventuais autuações admin istrativas 
e/ou judiciais uma vez que a inadimplência do(a) CONTRA TA DO(A), com referência às suas obrigações, não se 
transfere à Prefeitura Municipal de MUCAMBO; 
10.9 -Disponibi lizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
socia is. trabalhistas e previdenc iários re lacionados com o objeto do CONTRA TO; 
10.1 O- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legis lação pertinente; 
10. 11- Os pedidos de prorrogação serão dirigidos à Secretaria da Fazenda, até 05 (cinco) dias antes da data do 
término do prazo contratual e deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado adaptado às novas 
condições propostas. Esses pedidos serão ana lisados e julgados pela fiscal ização da Prefeitura de MUCAMBO. 
10.12- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(q uarenta e oito) horas e acei tos pela Secretaria da Fazenda, não serão cons iderados como inadimplemento contratual. 

11.0- DA DURAÇÃO DO CONTRA TO 
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11 . 1- O Contrato terá um prazo de v1gencia a partir da data de sua assinatura, até 
«DATA_ FINAL_ VIG_CO TRATO», podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº-8.666/93 , de 21 
de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

12.0-DA FORMA DE PAGAMENTO 
12. 1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada ao Setor Financeiro, até o 10° 
(décimo) dia útil do mês subsequente à medição/realização dos serviços para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços. 
12.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o 
quantitativo efetivamente realizado no mês; 
12.3- Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de Administração e Finanças, o pagamento será efetuado até 

30º (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela CONTRA TADO(A). 

13.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
l 3. 1- Os preços são fixos e irreajustáveis. 

14.0-DAS SANÇÕES ADMlNlSTRATfVAS 
14. 1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá 
aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b. l) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o 
Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a 
critério da Secretaria da Fazenda em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-officio" do(a) CONTRA TADO(A), mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à Secretaria da Fazenda do 
Município de MUCAMBO, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial· 
e) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

JS.O- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15. 1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto 
no art's. 77 a 80 da Lei n2 8.666/93; 
15 .2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso 1, da Lei n2 8.666/93, à 
CO TRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos Ia rv, parágrafos 12 a 42, da Lei citada. 

16.0- DA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1- O(A) CO TRATADO{A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
Contrato, conforme o disposto no § 12, do art. 65, da Lei de Licitações. 

17.0- DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS 
17 .1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nº 8666/93 e suas 
alterações; 
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17.2- Os recur os deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representante 
legal da recorrente: 
17.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de MUCAMBO e encaminhados à Comissão de 
Licitação; 

18.0- DA FONTE DE RECURSOS 
18.1 - O valor global do Contrato a ser celebrado com a empresa vencedora, correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária: Exercício 2016 Atividade 090 l .041220402.2.050 Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Infraestrutura e Urbanismo. Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica Exercício 
2016 Atividade 0501.123611203.2.016 Manutenção e Desenvolvimento da Educação -FME 10%, Classificação 
econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

19.0- DAS OI PO IÇÕES FINAJS 
19.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas neste convite. 
19.2- A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no processo 
e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada , em que fique 
evidenciada a notória relevância de interesse do Município; 
19.3 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Mucambo, Autarquias, 
Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de MUCAMBO, panicipar 
como licitante, direta ou indiretamente, por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 
19.4 - A homologação da presente Licitação será feita pelo(a) Secretário(a) ordenador de despesas, confonne dispõe 
o anigo 43. inciso VI. da Lei nº 8.666/93 ; 
19.5 - A Comissão poderá conceder tolerância de até 15 (quinze) minutos de atraso após a hora marcada para o inicio 
da licitação; 
19.6- Os casos omissos deste Convite, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da 
legi lação pertinente. 
19.7- Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca de 
MUCAMBO. Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

O - CE, em 23 de Fevereiro de 2016. 
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